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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0037666-72.2011.815.2001

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Estado da Paraíba representado por seu Procurador Alexandre 
Magnus Ferreira Freire.

Apelados:  Alionaldo Machado Coelho e outros –  Advs.: Marcos Souto 
Maior Filho e Henrique Souto Maior.

Apelado: Renan  Duarte  Guimarães  –  Adv: Tibério  Gracco  de  Araújo 
Monteiro.

Apelados: Antonio dos Santos Pontes e Marcos Antonio Cardoso da Silva 
– Advs.: Wallace Alencar Gomes e Candido Artur Matos de Sousa.

Apelado: Ronaldo da Silva Ramos – Defensor: Francisco de Assis Coelho.

EMENTA: –  APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO   DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER –  PEDIDO DE 
PROMOÇÃO PARA A GRADUAÇÃO DE 3º 
SARGENTO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO 
DA PARAÍBA –  PRELIMINAR – 
PRECLUSÃO/DIALETICIDADE –  REJEIÇÃO – 
MÉRITO -  NÃO COMPROVAÇÃO DE 
PREENCHIMENTO DE TODOS OS REQUISITOS 
LEGAIS EXIGIDOS PARA A PROMOÇÃO – 
REFORMA DA SENTENÇA - PROVIMENTO DO 
APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar  a  preliminar.  No  mérito,  por  igual  votação,  dar  provimento  ao 
apelo, nos termos do voto do relator.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta pelo Estado da 
Paraíba, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da 4ª Vara da Fazenda 
Pública da Comarca da Capital, que nos autos da Ação de Obrigação de 
Fazer manejada por Alionaldo Machado Coelho e outros, julgou procedente 
o pedido contido na inicial. 

Nas razões recursais (fls. 175/180), alegou o apelante 
que prazo de 03 (três) anos era previsto no Decreto nº. 14.051/91, que 
fora revogado em 20.08.2002 pelo Decreto nº. 23.287/2002.

Aduziu, ainda, que,  neste último decreto, por erro 
material, repetiu-se o prazo de 03 (três) anos, entretanto, foi efetuada a 
republicação do mesmo, especificando o prazo correto de 10 (dez) anos 
no posto de Cabo para ser promovido para 3º Sargento.

  
Outrossim, argumentou  que os apelados também não 

se desincumbiram do ônus de comprovar, devidamente, os demais 
requisitos para a promoção almejada, expostos no Decreto Estadual nº 
23.287/2002. No final, pugnou pelo provimento do recurso.

Os apelados José Jerônimo do Nascimento,  Adjailton 
dos  Santos  Amarante  e  Joselito  Gomes  Ferreira apresentaram 
contrarrazões às fls. 206/219, alegando preliminarmente a preclusão e a 
dialeticidade, e no mérito pugna pelo desprovimento do recurso.

O apelado Renan  Duarte  Guimarães  apresentou 
contrarrazões às fls. 222/233.

Contrarrazões dos apelados Alionaldo Machado Coelho, 
Mauro Maurício  da Silva,  Espedido da Silva Amaral  e  Luciano Lima de 
Araújo às fls. 243/256.

Marco  Antonio  Cardoso  da  Silva apresentou 
contrarrazões às fls. 257/263 e Ronaldo da Silva Ramos e Antonio dos 
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Santos Pontes às fls. 265/269.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não 
vislumbrou hipótese para sua intervenção (fls. 278/280).

É o relatório.

V O T O

PRELIMINAR

1) PRECLUSÃO/DIALETICIDADE

Não merece acolhimento tal alegação, pois o apelante 
nas razões da Apelação, demonstrou sua inconformidade com a sentença 
vergastada, visualizando os pontos onde entendem que a sentença deve 
ser reformada.

Nestes termos rejeito a preliminar.

MÉRITO

O cerne da questão gira em torno do pedido dos 
apelados para serem promovidos da graduação de Cabo, para 3º Sargento 
da Polícia Militar do Estado da Paraíba.

O Decreto Estadual nº 23.287/2002, disciplina seguinte:

“Art. 1º – Fica autorizada, na Policia Militar do  Estado as 
promoções de SoldadoPM/BM a Cabo PM/BM de de Cabo 
PM/BM a 3º Sargento PM/BM, por tempo de efetivo 
serviço desde que satisfaçam aos seguintes requisitos:
I. Possuam 10 (dez) anos de efetivo serviço, 

para a promoção de Cabo PM/BM;
II. Estejam classificados, no mínimo, no 

comportamento ótimo;
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III. Sejam considerados aptos em inspeção de 

saúde realizada pela Junta Médica da Corporação;
IV. Sejam considerados aptos em teste de 

aptidão física realizado para o fim específico de 
promoção;
V. Não incidam em, quaisquer impedimentos 

para a inclusão em Quadro de Acesso em caráter 
temporário ou definitivo, estabelecidos no 
regulamento de Promoções de Praças da Polícia 
Militar;
VI. Tenham pelo menos dez (10) anos na 

graduação de Cabo PM/BM para a promoção de 3º 
Sargento PM/BM.
Art. 2º – As promoções referidas ocorrerão após a 
conclusão, com aproveitamento, de Curso de 
Habilitação de Graduados, que será convocados de 
acordo com a ordem de antiguidade e obedecendo 
requisitos para a promoção, acima discriminados.

Os documentos acostados  aos  autos  aludem  que  os 
recorridos, uns já concluíram o curso de Habilitação de Sargentos e outros 
se  encontram há  vários  anos  na  graduação  de  Cabo  PM/PB,  contudo, 
observando a legislação acima mencionada, os apelados não juntaram aos 
autos documentos que comprovem que os mesmos  cumpriram os demais 
requisitos para requerer a promoção para a patente de 3º Sargento da 
Polícia Militar do Estado da Paraíba.

Os recorridos também não juntaram nenhum documento 
que comprove que foram considerados aptos em exames de saúde e de 
aptidão física realizados com o fim específico para a promoção. 

Nestes termos, caberia aos apelados comprovarem os 
fatos constitutivos do seu direito, de acordo com as regras sobre a 
disposição do ônus da prova previstas no art. 333, I, do Código de 
Processo Civil:

“Art. 333.  O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu 
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direito;”

Quanto ao pedido de desistência do feito, realizado pelo 
apelado Alionaldo Machado Coelho à fl. 281, indeferido tal pleito, eis que 
descabido, já que atravessado após a prolação da sentença, em sede de 
fase recursal. 

Na  esteira  desse  entendimento,  é  o  posicionamento 
jurisprudencial:

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSO  CIVIL  -  PEDIDO  DE 
DESISTÊNCIA  DA  AÇÃO  APÓS  A  PROLAÇÃO  DA 
SENTENÇA -  FEITO EM FASE RECURSAL -  FALTA DE  
INTERESSE  RECURSAL  SUPERVENIENTE  -  ADESÃO 
AOS  BENEFÍCIOS  DA  LEI  N.º  5.647/2010  -  
HOMOLOGAÇÃO  DO  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO 
RECURSO.  1.  A desistência da ação,  instituto de 
natureza eminentemente processual, possibilita a  
extinção do processo sem a resolução do mérito,  
até a prolação da sentença, devendo inclusive ser 
homologada pelo  juiz,  sendo que,  após  a  citação,  o  
pedido  de  desistência  da  ação  somente  pode  ser  
deferido  com  a  anuência  do  réu  ou,  a  critério  do 
magistrado, se a parte contrária deixar de anuir sem 
motivo justificado. 2.  É descabida a desistência da 
ação,  tendo  em  vista  que  o  processo  já  se 
encontra em fase recursal.  Após  o  julgamento da 
causa,  somente  é  aplicável  a  desistência  do  recurso 
(CPC,  artigo  501),  neste  caso  prevalecendo 
integralmente a sentença proferida anteriormente.  3.  
Não  cabe,  portanto,  a  homologação  de  pedido  de 
desistência de ação após ter sido a ação julgada por  
sentença,  que  pode,  contudo,  ser  admitido  como 
manifestação implícita de desistência do recurso, pela  
evidente falta de interesse recursal.  4.  Sendo assim,  
não  se  pode  afastar  a  falta  de  interesse  recursal  
superveniente, especialmente em face do aduzido pela  
parte, que relatou necessidade de desistência da ação  
mandamental  impetrada,  para  fins  de  adesão  aos 
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benefícios  da  Lei  n.º  5.647/2010.  5.  Pedido  de 
desistência  do  recurso  formulado  pelo  HOSPITAL  DE  
CLÍNICAS RIO MAR BARRA LTDA homologado. (TRF-2 -  
AMS:  200651010078782  RJ  2006.51.01.007878-2, 
Relator: Juiz Federal Convocado RICARLOS ALMAGRO 
VITORIANO CUNHA, Data de Julgamento: 04/10/2011,  
QUARTA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação:  
E-DJF2R - Data::18/10/2011 – Página::188/189)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  INDEFERIMENTO  DA 
PETIÇÃO  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE  EMENDA  PELO 
AUTOR. VIOLAÇÃO AO ART. 284 DO CPC. EXTINÇÃO 
DO  FEITO  SEM  JULGAMENTO  DO  MÉRITO. 
POSSIBILIDADE.  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO 
PROCESSO  APÓS  A  PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA. 
HOMOLOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. I. O art. 284, do 
CPC, prevê que "verificando o juiz que a petição inicial  
não  preenche os  requisitos  exigidos  nos  arts.  282 e  
283,  ou  que  apresenta  defeitos  e  irregularidades  
capazes  de  dificultar  o  julgamento  de  mérito,  
determinará que o autor a emende, ou a complete, no  
prazo de 10 (dez) dias. Parágrafo único. Se o autor não  
cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial."  
(Precedente do STJ, 1ªT, AgRg no AgRg nos EDcl no  
REsp 723.432/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, j 04/03/2008,  
DJ 05/05/2008). II.  Após a prolação de sentença, 
incabível a homologação de pedido de desistência  
da ação. (Precedente do STJ, 2ªt, REsp 550.770/CE,  
Rel. Ministro João Otávio de Noronha, j 24/10/2006, DJ  
04/12/2006). III. Recurso não provido. (TJ-MA - AC:  
151632008  MA  ,  Relator:  ANTONIO  GUERREIRO 
JÚNIOR, Data de Julgamento: 01/12/2008, SAO LUIS)

Sendo assim, não tendo os apelados comprovado, o 
preenchimento dos requisitos legais para requerer a promoção desejada, a 
sentença combatida deve ser reformada.
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Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR E DOU 
PROVIMENTO À APELAÇÃO, para reformar a sentença combatida, 
julgando improcedente o pedido contido na inicial.

Condeno ainda, os apelados ao pagamento de custas 
processuais e honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00 (mil 
reais), todavia, suspensos, em virtude da concessão da gratuidade 
judiciária. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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